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TERMO DE RATIFICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 01/2019

	 Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Vereadores de Bela Vista do Paraíso - PR, no 
uso de suas atribuições legais conferidas pela Lei Orgânica do Município e Regimento Interno da Casa, e considerando 
tudo o que demais consta no presente Processo de Dispensa de Licitação nº 01/2019, vem RATIFICAR E HOMOLOGAR A 
DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO, fundamentada no art. 24, inciso II, e inciso XIII, da Lei Federal 8.666/1993 
para contratação de uma empresa especializada na locação de software integrado de Gestão Pública, compreendendo 
contabilidade pública; orçamento - PPA, LDO e LOA; tesouraria; atendimento ao TCE do Estado do Paraná; controle interno; 
compras e licitações; folha de pagamento; controle de patrimônio; portal de transparência, em favor da empresa LEVEL – 
SOFTWARE E PROCESSAMENTO LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no C.N.P.J. n.º 07.946.348/0001-15, 
sediada na Rua Monteiro Lobato, 190, sala 10, Centro, em Rolândia, Estado do Paraná, CEP: 86.600-000, neste ato repre-
sentado pelo Senhor LUIS CARLOS DE ALBURQUERQUE SILVA, brasileiro, casado, residente na Rua Maria Luiza Zambe-
lo, n.º 98, Jardim Esperança, na cidade de Londrina, Estado do Paraná, CEP: 86.046-670, portador da Cédula de Identidade 
Civil RG nº. 19.470.462-2 SSP-SP, inscrito no CPF nº. 153.344.619-09, cuja despesa deverá ser custeada com recursos 
oriundos da Dotação Orçamentária n.º: 01.001.01.031.0001.2.001 – Manter as Atividades da Câmara, 9 – 3.3.90.40.00.00 
– SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO – PESSOA JURÍDICA, 1001 – Fonte.
	 Câmara Municipal de Vereadores de Bela Vista do Paraíso, 22 de Março de 2019.

FERNANDO CÉSAR MENCK  - Presidente           RONDINELE BELUCI MEIRA  - 1º Secretário

07.001.10.302.0007.6.028.	 Atividades do Hospital Municipal São Jorge
231 - 3.1.90.13.00.00	 01303 OBRIGAÇÕES PATRONAIS	  5.330,15
07.001.10.302.0007.6.074.	 Atividades do SAMU
257 - 3.1.90.13.00.00	 494 OBRIGAÇÕES PATRONAIS	  1.985,00
07.001.10.304.0007.6.030.	 Atividades de Vigilância Sanitária
273 - 3.1.90.13.00.00	 01303 OBRIGAÇÕES PATRONAIS	  	                            2.400,00
290 - 3.3.90.36.00.00	 01303 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA                           13.200,00
07.001.10.305.0007.6.031.	 Atividades da Vigilância Epidemiológica
668 - 3.1.90.05.00.00 01303 	 OUTROS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS DO SERVIDOR OU DO MILITAR            500,00
666 - 3.1.90.11.00.00	 01303 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL                           30.000,00
09		  DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E CULTURA
09.001		  FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
09.001.12.361.0009.6.041.	 Manter as Atividades do Ensino Fundamental
436 - 4.4.90.52.00.00	 01103 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE	  	        47,40
09.001.12.361.0009.6.042.	 Manter as Atividades do Transporte Escolar
463 - 3.3.90.39.00.00	 01107 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA                      30.707,85
10		  DEPARTAMENTO DE OBRAS, VIAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS
10.001		  COORDENAÇÃO GERAL
10.001.15.451.0012.2.055.	 Manter as Atividades de Engenharia e Projetos
593 - 3.1.90.13.00.00	 000 OBRIGAÇÕES PATRONAIS	                                                         965,00
597 - 3.3.90.39.00.00	 000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA                        11.000,00
10.002		  COORDENAÇÃO DOS SERVIÇOS URBANOS
10.002.15.452.0012.2.059.	 Manter as Atividades do Terminal Rodoviário
641 - 4.4.90.51.00.00	 000 OBRAS E INSTALAÇÕES	                                                                                33.326,62
11		  DEPARTAMENTO DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE
11.001		  COORDENAÇÃO GERAL
11.001.20.606.0013.2.061.	 Manter as Atividades de Agricultura e Meio Ambiente
 651 - 3.3.90.39.00.00	 000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA                             2.000,00
				    Total Suplementação:	                         579.687,42
 	 Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste Decreto, servirá como recursos, resultantes de anulação parcial ou 
total de dotações orçamentárias, conforme discriminação  abaixo, de acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso III, da Lei Federal nº 4.320/64.
	 Redução
02		  GABINETE DO PREFEITO
02.001		  GABINETE DO PREFEITO
02.001.04.122.0002.2.005.	 Manter as Atividades do Gabinete
8 - 3.3.90.39.00.00	 000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA                            400,00
9 - 4.4.90.52.00.00	 000 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE	                                 965,00
05		  DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO
05.001		  COORDENAÇÃO GERAL
05.001.04.122.0005.1.002.	 Adquirir Terrenos para a Administração
31 - 4.4.90.51.00.00	 000 OBRAS E INSTALAÇÕES	  			   5.000,00
05.001.04.122.0005.2.013.	 Manter as Atividades da Divisão de Recursos Humanos
64- 3.3.90.36.00.00	 000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA	                         10.000,00
65- 3.3.90.39.00.00	 000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA                          16.000,00
05.001.04.122.0005.2.015.	 Manter as Atividades da Central de Processamento de Dados
79 - 3.3.90.39.00.00	 000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA                         30.800,00
06		  DEPARTAMENTO DE FINANÇAS
06.001		  COORDENAÇÃO GERAL
06.001.04.123.0006.2.020.	 Manter as Atividades da Contabilidade
122 - 3.3.90.39.00.00	 000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA                       105.076,62
07		  DEPARTAMENTO DE SAÚDE
07.001		  FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
07.001.10.301.0007.2.022.	 Manter as atividades do CAPS
156 - 3.3.90.30.00.00	 01303 MATERIAL DE CONSUMO	  	                              3.400,00
159- 3.3.90.36.00.00	 01303 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA                          1.000,00
160- 3.3.90.36.00.00	 494 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA	                             30.000,00
07.001.10.301.0007.5.003.	 Investimentos - Departamento de Saúde
171 - 4.4.90.61.00.00	 000 AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS	  		                           10.000,00
07.001.10.301.0007.6.023.	 Manter as Atividades de Atenção Básica
179 - 3.3.90.36.00.00	 494 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA	                           100.925,00
07.001.10.301.0007.6.025.	 Manutenção do Programa de Saúde Bucal- SB
190 - 3.3.90.36.00.00	 01303 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA                             26.888,55
07.001.10.301.0007.6.026.	 Manutenção do Programa Agente Comunitário de Saúde - ACS
194- 3.3.90.36.00.00	 01303 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA                        107.792,00
195- 3.3.90.36.00.00	 494 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA	                            1.985,00
07.001.10.301.0007.6.027.	 Manutenção das Atividades de Saúde Pública
214 - 3.3.90.30.00.00	 000 MATERIAL DE CONSUMO	                                                                             40.000,00
212 - 3.3.90.30.00.00	 01303 MATERIAL DE CONSUMO	                                                    30.500,00
07.001.10.302.0007.6.028.	 Atividades do Hospital Municipal São Jorge
244 - 3.3.90.36.00.00	 000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA	                           14.000,00
07.001.10.304.0007.6.030.	 Atividades de Vigilância Sanitária
293 - 3.3.90.39.00.00	 01303 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA                       7.200,00
09		  DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E CULTURA
09.001		  FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
09.001.12.122.0009.6.040.	 Manter as Atividades do Departamento de Educação
405 - 4.4.90.52.00.00	 01103 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE	                                  47,40
09.001.12.361.0009.5.006.	 Investimentos - Ensino Fundamental
409 - 4.4.90.51.00.00	 01107 OBRAS E INSTALAÇÕES	  	                             30.707,85
10		  DEPARTAMENTO DE OBRAS, VIAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS
10.001		  COORDENAÇÃO GERAL
10.001.15.451.0012.1.011.	 Investimentoss em Infraestrtutura Urbana
558 - 4.4.90.51.00.00	 000 OBRAS E INSTALAÇÕES	  		                               5.000,00
11		  DEPARTAMENTO DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE
11.001		  COORDENAÇÃO GERAL
11.001.20.606.0013.2.061.	 Manter as Atividades de Agricultura e Meio Ambiente
652 - 4.4.90.52.00.00	 000 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE	                             2.000,00
				    Total Redução:	                                                    579.687,42
 	 Artigo 3º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste Decreto, servirá como recursos Superavit Financeiro 
do exercício anterior verificado na fonte a seguir, de acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso I , da Lei Federal nº 4.320/64:
	 Fonte(s):	 Valor		  Fonte(s):	 Valor	
	 3101	 11.571,28		  3107	 22.526,14
	 3111	 3.066,62		  3118	 46,11
	 3122	 11,76		  3133	 31.848,99
	 3140	 152,50		  3336	 19.222,44
	 3339	 187,44		  3342	 2.361,33
	 3349	 341.525,80		  3350	 2.241.158,00
	 3494	 87.451,38		  3518	 36.160,00
	 3740	 2.218,86		  3746	 185,63
	 3767	 67,75		  3775	 4,06
	 3779	 50.760,69		  3786	 17.897,64
	 3790	 13.341,21		  3795	 70.171,57
	 3934	 62.694,79		  3936	 7.311,34
	 3939	 66.583,02		  3940	 7.596,05

Total:  3.156.122,40
	 Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas disposições em contrário.
	 Edifício da Prefeitura Municipal de BELA VISTA DO PARAÍSO , em  11 de março de 2019.

Prefeito Municipal - Edson Vieira Brene

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO DE CONTRATO
	 Termo Aditivo de: Prorrogação de PRAZO	 Processo Administrativo nº 024/2018
	 Modalidade: Pregão Presencial nº 010/2018.
	 Contrato n°: 037/2018		  ID: 1151
	 Objeto: Contratação de empresa especializada para realização de Exames Laboratoriais visando atender a 
demanda do Departamento Municipal de Saúde
	 Contratante: Prefeitura Municipal de Bela Vista do Paraíso.
	 Contratada: Laboratório Valente Malaguido LTDA ME
	 Vigência: 12 (doze) meses
	 Início: 10/04/2019		  Término 09/04/2020
	 Bela Vista do Paraíso – Pr., 03 de Abril de 2019.

Edson Vieira Brene - Prefeito Municipal

EXTRATO DO 2º TERMO ADITIVO DE CONTRATO
	 Termo Aditivo Aumento do Quantitativo em 25%		  Processo Administrativo nº 024/2018
	 Modalidade: Pregão Presencial nº 010/2018.
	 Contrato n°: 037/2018			   ID: 1151
	 Objeto: Contratação de empresa especializada para realização de Exames Laboratoriais visando atender a 
demanda do Departamento Municipal de Saúde
	 Contratante: Prefeitura Municipal de Bela Vista do Paraíso.
	 Contratada: Laboratório Valente Malaguido LTDA ME
	 Valor Total Aditivado de todos os itens: R$ 19.762,50 (dezenove mil setecentos e sessenta e dois reais e 
cinquenta centavos)
 	 Início: 10/04/2019	 Término 09/04/2020
	 Bela Vista do Paraíso – Pr., 03 de Abril de 2019.

Edson Vieira Brene - Prefeito Municipal

LEI Nº 1.250/2019
	 SÚMULA: Autoriza a abertura de um Crédito Adicional Especial e dá outras providências.
	 A CÂMARA MUNICIPAL DE BELA VISTA DO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, EED-
SON VIEIRA BRENE SANCIONO A SEGUINTE: LEI:
	 Art. 1º.  Fica o Executivo Municipal, autorizado, a abrir no corrente exercício financeiro, um Crédito Adi-
cional Especial, para o Instituto de Previdência dos Servidores Municipais de Bela Vista do Paraíso, na quantia de até R$ 
100.000,00 (cem mil reais), destinados a atender despesas não constantes do orçamento programa em execução, com a 
seguinte classificação:

	 Art. 2º - Como recurso para a abertura do crédito previsto no artigo anterior fica ainda o Executivo Municipal 
autorizado a utilizar-se de cancelamento de dotação ao qual será discriminado no decreto de abertura.
 	 Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário
	 EDIFÍCIO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE BELA VISTA DO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, AOS 
QUATRO DIAS DO MÊS DE ABRIL DE DOIS MIL E DOZENOVE (04/04/2019).

Edson Vieira Brene - Prefeito Municipal

LEI N.º 1.251/2018
	 SÚMULA: Desafeta, e incorpora à classe de bens dominiais do município, a área institucional abaixo espe-
cificada, que era da classe de bens de uso comum do povo e Autoriza o Executivo Municipal a alienar por venda bem imóvel 
do Município e dá outras providências.
	 A Câmara Municipal de Bela Vista do Paraíso, Estado do Paraná, aprovou e eu, EDSON VIEIRA BRENE, 
Prefeito Municipal em exercício, sanciono a seguinte: L E I:
	 Art. 1º – Fica por esta lei, desafetada da condição de “bens de uso comum do povo” a área institucional 
abaixo especificada, passando para a classe de “bens dominiais do município”.
	 Parágrafo Único - área de terra situada na Rua Antonio Ferrucio, medindo 2.289,40m², do loteamento 
CONJUNTO HABITACIONAL PEDRO BACHEGA, no Distrito de Santa Margarida na Cidade de Bela Vista do Paraíso - PR, 
com as seguintes descrições do perímetro: Tem inicio na confrontação da Rua Antonio Ferrucio, com o lote 10-D, segue 
confrontando com este último, com rumo de 56° 00’ 03” NE, numa distancia de 80,37 metros, até outro ponto, localizado 
na confrontação com a Rua Maria Bianchini. Deste, deflete à direita e segue confrontando com a Rua Maria Bianchini, com 
rumo de 7° 40’ 11” SW, numa distancia de 75,04 metros, até outro ponto, localizado na confrontação com a Rua Antonio 
Ferrucio. Deste deflete à direita e segue até outro ponto, localizado com a Rua Antonio Ferrucio, com rumo de 63° 12’ 00 
NW, numa distância de 62,24 metros, até outro ponto onde teve inicio esta descrição, objeto da matrícula n.º 13.634, Livro 
n.º 2, Ficha nº 1 do Cartório de Registro de Imóveis de Bela Vista do Paraíso - Pr.  
	 Art. 2º - Fica o Executivo Municipal, autorizado a alienar de seu patrimônio, por venda, de acordo com 
normas legais, o bem imóvel descrito no Parágrafo Único Artigo 1º desta Lei.
	 Parágrafo Único. Os recursos oriundos da referida alienação, serão aplicados obrigatoriamente em investi-
mentos e obras de infra-estrutura visando à instalação do Parque Industrial de nosso Município
	 Art. 3º - A alienação mencionada no artigo primeiro se procederá através de procedimento licitatório próprio 
e com valor não inferior a avaliação da Comissão nomeada pelo Executivo Municipal através da Portaria n.º 070/2018 de 24 
de julho de 2018, para esse fim.
	 Art. 4º - Desde já fica autorizado o registro, averbação e/ou anotação que se fizerem necessários para a 
regularização junto ao Cartório de Registro de Imóveis desta Comarca.
	 Art. 5º - A presente lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
	 EDIFÍCIO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE BELA VISTA DO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 
04 dias do mês de abril de 2019.

Edson Hipolito Gonçalves - Dir. Depto. Administração          Edson Vieira Brene - Prefeito Municipal 

LEI N.º 1.252/2018
	 SÚMULA: Desafeta, e incorpora à classe de bens dominiais do município, a área institucional abaixo espe-
cificada, que era da classe de bens de uso comum do povo e Autoriza o Executivo Municipal a alienar por venda bem imóvel 
do Município e dá outras providências.
	 A Câmara Municipal de Bela Vista do Paraíso, Estado do Paraná, aprovou e eu, EDSON VIEIRA BRENE, 
Prefeito Municipal em exercício, sanciono a seguinte: L E I:
	 Art. 1º – Fica por esta lei, desafetada da condição de “bens de uso comum do povo” a área institucional 
abaixo especificada, passando para a classe de “bens dominiais do município”.
	 Parágrafo Único - área de terra medindo 507,51m², localizada no loteamento RESIDENCIAL PIRES, na 
Cidade de Bela Vista do Paraíso - PR, com a seguinte descrição do perímetro: Irregular, tem frente para a Rua São João 
e mede 29,65 metros; a direita confronta com o lote n.º 13 e mede 25,00 metros; a esquerda confronta com a Área Verde 
1 e mede30,27 metros; aos fundos confronta com o Lote n.° A-2 e mede 12,78 metros, totalizando 507,51 m/2. objeto da 
matrícula n.º 16.338, no Cartório de Registro de Imóveis de Bela Vista do Paraíso-Pr.  
	 Art. 2º - Fica o Executivo Municipal, autorizado a alienar de seu patrimônio, por venda, de acordo com 
normas legais, o bem imóvel descrito no Parágrafo Único Artigo 1º desta Lei.
	 Parágrafo Único. Os recursos oriundos da referida alienação, serão aplicados obrigatoriamente em investi-
mentos e obras de infra-estrutura visando à instalação do Parque Industrial de nosso Município
	 Art. 3º - A alienação mencionada no artigo primeiro se procederá através de procedimento licitatório próprio

AVISO DE LICITAÇÃO - TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2019 - PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 001/2019
	 MODALIDADE: Tomada de Preços, sob regime de empreitada global.
	 OBJETO: Contratação de empresa da área da construção civil visando à edificação da sede do Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Município de Bela Vista do Paraíso – PREVIBEL.
	 ENTREGA DOS ENVELOPES: Até 08h30m do dia 26/04/2019.
	 ABERTURA: Às 08h35m do dia 26/04/2019.
	 VAOR DE REFERÊNCIA: R$ 396.390,47. 
	 LOCAL: Divisão de Licitação - Prefeitura do Município - Rua Joaquim Ladeia, 150 - Centro.
	 DISPONIBILIDADE DO EDITAL E ANEXOS: www.pmbvista.pr.gov.br – caminho/abas: Serviços – Previbel 
– Portal da Transparência – Licitações/administração ou no PREVIBEL, Rua Dra Martha Silva Gomes 985 - Centro. 
	 INFORMAÇÕES: Telefone (43) 3242-3117 - previbel@yahoo.com.br
	 Bela Vista do Paraíso, 04 de abril de 2019.

Márcio Fabiano Teixeira/Presidente da CPL

	 § 1° Os prazos têm início a partir da data da publicação do ato regulatório no Diário Oficial do Município. 
	 § 2° A instituição de ensino deverá solicitar formalmente ao órgão competente do qualquer modificação do 
ato regulatório original. 
	 Art. 5º Exarado e publicado o ato resolutório, decorrente dos processos de regulação estabelecidos nesta 
Deliberação, o DME cientificará a instituição de ensino, com a devida comprovação de recebimento. 
	 CAPÍTULO III - DAS ATRIBUIÇÕES
	 Art. 6º As funções de Regulação, Supervisão e Avaliação do SME são atribuições do Conselho Municipal 
de Educação - CME, como órgão normativo e do DME, como órgão executivo, na forma desta Deliberação e das demais 
normas específicas, 
	 . Art. 7º À instituição de ensino, por meio de seu representante legal, é atribuída a responsabilidade de 
formalizar o pedido referente aos atos regulatórios, que devem ser requeridos e instruídos conforme a presente Deliberação 
e as demais normas específicas. 
	 Art. 8º Compete ao DME as seguintes atribuições em relação aos atos regulatórios:
 I -  receber e protocolar os pedidos das instituições de ensino, instaurar o processo administrativo, analisar os documentos 
e informações que acompanham o pedido e proceder na forma desta Deliberação; 
II - determinar diligências, atendendo aos prazos e condições previstos nesta Deliberação e demais normas específicas;
III - organizar as Comissões de Verificação para fins da concessão dos atos regulatórios requeridos, sob responsabilidade 
da chefia do Departamento;
IV - efetuar verificação in loco das condições de estrutura física, materiais, equipamentos e recursos humanos necessários 
à concessão de ato regulatório solicitado; 
V - analisar o Projeto Político-Pedagógico, as Propostas Curriculares, o Regimento Escolar e demais documentos especí-
ficos da instituição de ensino; 
VI - encaminhar ao CME para análise e parecer, relatório circunstanciado da Comissão de Verificação, referente a processo 
de ato regulatório proposto pela instituição de ensino, acrescido de seu parecer técnico;
VII - orientar e acompanhar execução de diligências junto a instituições de ensino, por iniciativa própria ou quando solicita-
das pelo CME e, após conclusão, emitir novo parecer; 
VIII – encaminhar ao Chefe do Poder Executivo os elementos do ato regulatório requerido, em conformidade com o respec-
tivo parecer do CME para emissão do ato administrativo competente oficializando a concessão do ato regulatório;
 IX - manter registros atualizados da vida legal das instituições que integram o SME.
Art. 9º Ao CME, em processos de regulação, são atribuídas as seguintes funções: 
I - receber relatórios circunstanciados, informações e pareceres técnicos referentes ao protocolado e encaminhá-los à 
Câmara competente; 
II - efetuar a distribuição, na forma regimental, da documentação do processo ao Conselheiro relator para análise; 
III – analisar relatórios, informações e pareceres técnicos emitidos pelo DME, de acordo com as condições estabelecidas 
nesta Deliberação e demais normas pertinentes ao caso; 
IV – devolver o processo para diligência, quando constatar a ausência de algum requisito essencial ao mesmo;
 V – emitir parecer conclusivo sobre pedido constante em processo recebido e encaminhá-lo ao DME para emissão do 
respectivo ato administrativo;
 VI – receber e analisar recurso referente a ato regulatório nos termos dos artigos 51 e 52 da presente Deliberação. 

TÍTULO II - DOS PROCESSOS ADMINISTRATIVOS DA REGULAÇÃO
	 CAPÍTULO I - DA VERIFICAÇÃO
	 Art. 10. A verificação é o processo de constatação, no local e em caráter formal, das condições da instituição 
de ensino e de seus cursos ou programas, para fins de regulação e supervisão. 
	 Art. 11.  A verificação é o processo que se destina a constatar condições necessárias para funcionamento 
de instituição de ensino, com vistas a seu credenciamento e/ou autorização de cursos ou programas.
	 § 1º A verificação complementar é a que se destina a constatar cumprimento, pela instituição, de desenvol-
vimento de suas atividades educativas, conforme autorizado, com vistas a reconhecimento de curso ou programa ou sua 
renovação, e se aplica também à renovação de credenciamento de instituição de ensino.
	  § 4º A verificação especial é a que se destina a apurar irregularidades em instituição de ensino. 
	  § 5º A verificação extraordinária é a que se destina a oferecer informações para subsidiar a análise de 
recurso interposto de decisão sobre o ato regulatório questionado. 
	 Art. 12. Compete ao DME definir a forma de designação das Comissões de Verificação, nos termos desta Deliberação. 
	 § 1º A Comissão de Verificação será composta por, no mínimo, três membros, sendo, pelo menos, um 
profissional com formação específica na etapa ou modalidade em averiguação. 
	 § 2º Não poderá integrar a Comissão de Verificação: 
I – membro diretivo da entidade mantenedora da instituição verificada; 
II – membro do corpo docente, técnico ou administrativo da instituição de ensino; 
III – pessoas que tenham vínculo de parentesco com membros da mantenedora ou do quadro técnico-administrativo da instituição.
 	 Art. 13. Cabe à Comissão de Verificação constatar, no plano da documentação e dos requisitos e especificações 
materiais, as condições de funcionamento da instituição de ensino, de acordo com as exigências para atos regulatórios previstos 
nesta Deliberação e nas demais normas pertinentes e apresentar relatório circunstanciado sobre as condições verificadas. 
	 Art. 14. Em caso de existência de termos de cooperação ou convênio entre instituições, a Comissão de 
Verificação deve, no relatório, descrever as características do respectivo contrato e atestar a existência dos recursos em 
cada uma das instituições envolvidas. 
	 Art. 15. A Comissão de Verificação, para instruir processo de cessação de atividades escolares, deve re-
portar suas causas e características, analisar a situação da documentação escolar e encaminhar a outra instância, se for o 
caso, informações sobre as situações pendentes para sua regularização. 
	 CAPÍTULO II - DO CREDENCIAMENTO E DA RENOVAÇÃO DO CREDENCIAMENTO
	 Seção I - Do Processo de Credenciamento de Instituição de Ensino
	 Art. 16. O credenciamento é ato do poder público, cuja edição vincula a instituição ao SME, com vistas à 
habilitação legal para a oferta dos anos iniciais do ensino fundamental e educação infantil. 
	 Art. 17. O pedido de credenciamento da instituição de ensino observará as disposições desta Deliberação, 
bem como as normas específicas para a etapa ou modalidade pretendida. 
	 Art. 18. A solicitação de credenciamento da instituição de ensino particular para a oferta de quaisquer fases 
da educação infantil no SME, deve ser formalizada por meio de requerimento protocolado no DME, acompanhado dos 
documentos necessários e informações exigidas nesta Deliberação, instaurando-se, assim, o processo administrativo. 
	 Art. 19. O pedido de credenciamento encaminhado pela mantenedora deve ser instruído com os seguintes 
documentos e informações: 
	 I - em relação à entidade mantenedora de instituição de direito privado e seus sócios: 
a) requerimento ao DME; 
b) atos constitutivos, devidamente registrados no órgão competente, que atestem sua existência, regularidade e capacidade 
jurídica, na forma da legislação civil; 
c) comprovante de inscrição no Cadastro de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda – CNPJ/MF; 
d) comprovante de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal, quando for o caso; 
e) certidões de regularidade fiscal perante os órgãos fazendários da União, do Estado e do Município; 
f) certidões de regularidade relativas à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço; 
g) certidões negativas de cartório de protesto, dos distribuidores cíveis da justiça comum e da justiça federal, da justiça 
trabalhista e dos distribuidores criminais respectivos, da Comarca da sede da entidade mantenedora. 
	 II – em relação ao imóvel onde funciona instituição de ensino: 
a) certidão de propriedade emitida pelo cartório de registro de imóveis da Comarca ou prova de direito de uso do imóvel, no 
caso de o imóvel não ser próprio, pelo prazo mínimo de 3(três) anos;
b) alvará emitido pela Prefeitura Municipal com autorização de funcionamento preliminar para instituição de ensino; 
c) laudo emitido pela Vigilância Sanitária; 
d) certificado de conformidade às exigências de prevenção de incêndio e emergências que garantam a segurança da 
comunidade escolar, expedido por órgãos competentes. 
 	 III – em relação à instituição de ensino: 
a) prova do ato de criação da instituição de ensino pela mantenedora; 
b) comprovação da representação legal e ato de designação da direção da instituição de ensino; 
c) Regimento Escolar em conformidade com a legislação vigente; 
d) Projeto Político-Pedagógico da instituição de ensino, atendendo a Lei nº 9.394/96 - LDBEN e as demais normatizações 
nacionais e estaduais pertinentes; 
e) relação e comprovação da escolaridade do pessoal técnico-administrativo.
	 Parágrafo único. No caso de mantenedora recém-criada, os documentos relacionados no inciso I, alíneas 
“d” a “g” devem ser exigidos apenas em relação aos sócios. 
	 Art. 20. Protocolado o pedido de credenciamento da instituição de ensino, o processo deverá ser concluído 
e encaminhado ao CME no prazo máximo de 30(trinta) dias.
	 Parágrafo único. A análise do processo pelo DME poderá ser prorrogado por uma única vez por mais 
30(trinta) dias, mediante justificativa fundamentada.  
	 Art. 21. O DME emitirá ato administrativo de funcionamento provisório da instituição enquanto tramita o 
processo de credenciamento. 
	 Parágrafo único. Constatados indícios de irregularidades no funcionamento da instituição, a qualquer mo-
mento de verificação para fins regulatórios, poderá ser revisto o ato de credenciamento, com a antecipação de sua cassa-
ção, levando-se em conta a irregularidade verificada.
	 Art. 22. O credenciamento de instituição de ensino da rede municipal ou da iniciativa privada, para a oferta 
dos anos iniciais dos ensino fundamental e/ou educação infantil, será concedido pelo prazo de 5(cinco) anos. 
	 Seção II - Do Processo de Renovação de Credenciamento da Instituição de Ensino
	 Art. 23. O pedido de renovação de credenciamento, a ser encaminhado para a expedição do ato legal, deve 
ser instruído com os seguintes documentos e informações: 
I - requerimento ao DME; 
II – declaração assinada pelo dirigente da instituição de ensino, demonstrando que todas as condições do pedido de 
credenciamento estão mantidas e atualizadas e, em caso de qualquer alteração, indicando objetivamente qual ou quais; 
III – comprovação da representação legal; 
IV – prova do ato de credenciamento da instituição de ensino; 
V – prova do ato de autorização de funcionamento e do(s) curso(s) ofertado(s) ou em oferta; 
VI – Regimento Escolar em conformidade à legislação vigente; 
VII – Projeto Político-Pedagógico da instituição, atualizado; 
VIII – relatório de avaliação interna da instituição; 
IX – relação do quadro técnico-administrativo; 
X – laudo emitido pela Vigilância Sanitária; 
XI- certificado de conformidade às exigências de prevenção de incêndio e emergências que garantam a segurança da 
comunidade escolar, expedido por órgãos competentes; 
	 § 1º A instituição de ensino deverá disponibilizar à Comissão de Verificação todos as informações e docu-
mentos por ela solicitados para constatação, in loco, das condições de funcionamento. 
	 § 2º O pedido de renovação de credenciamento deve ser protocolado com pelo menos 180(cento e oitenta) 
dias de antecedência do vencimento do ato de credenciamento ou da última renovação de credenciamento. 
	 Art. 24. Concluída a análise do processo administrativo, feitas as diligências necessárias e realizada in-
tegralmente a verificação in loco, a Comissão de Verificação emitirá relatório circunstanciado, em formulários próprios, 
fundamentado nesta Deliberação. 
	 Art. 25. Nos casos de decisão final desfavorável em processo de credenciamento ou de renovação de 
credenciamento de instituição de ensino e esgotadas eventuais fases recursais, somente poderá ser feita nova solicitação 
ao Sistema Municipal de Ensino após decorridos 180(cento e oitenta) dias da data do indeferimento do pedido. 
	 CAPÍTULO III - DA MANTENEDORA E DA INSTITUIÇÃO DE ENSINO
	 Art. 26. A alteração de entidade mantenedora de instituição de ensino credenciada pode decorrer de: 
I – mudança no quadro societário da pessoa jurídica; 
II – mudança em denominação social ou denominação de instituição credenciada; 
III – substituição de mantenedora por via de sucessão. 
	 § 1º A alteração de quadro societário, a mudança de denominação social ou a substituição de sócios implica 
o encaminhamento, ao DME, do documento legal da pessoa jurídica para análise e registro. 
	 § 2º A nova mantenedora ficará responsável por atos praticados pela instituição de ensino, com fundamento 
em atos regulatórios preexistentes.
 	 Art. 27. No caso de ocorrer alterações de qualquer condição aprovada em atos regulatórios anteriores, o 
DME deverá designar Comissão de Verificação Especial para análise das novas situações, cujo relatório deverá ser enca-
minhado para manifestação do CME.
 	 Art. 28. A mudança de endereço de sede de mantenedora e/ou de instituição de ensino deve ser comunica-
da ao DME, no prazo de até 10(dez) dias após a alteração, para providências cabíveis.
	 CAPÍTULO IV - DA AUTORIZAÇÃO DE CURSOS E PROGRAMAS 
	 Seção I - Da autorização de cursos e programas
	 Art. 29. A autorização para funcionamento de curso ou programa é ato mediante o qual o Poder Público Municipal, 
após regular processo, permite o funcionamento de atividades escolares em instituição de ensino, integrada ou a integrar o SME.
	 Art.. 30. O pedido de autorização de curso ou programa é concedida mediante análise das condições pelo 
DME e após parecer favorável do CME, cujo ato estabelecerá prazo e condições de funcionamento. 
	 Art. 31. O pedido de autorização para funcionamento de curso ou programa deverá ser requerido e proto-
colado junto ao DME o qual, após análise, o encaminhará para o CME emitir o respectivo parecer.
	 Art. 32. O ato de autorização de curso será concedido pelo prazo de até 5(cinco) anos, podendo ser reno-
vado por igual período. 
	 Parágrafo único. O pedido de renovação de autorização de curso deverá ser protocolado junto ao DME 
com, pelo menos, 180(cento e oitenta) dias do término da autorização ou de sua renovação.
	 Art. 33. O prazo de autorização de programa ou experimento pedagógico terá a duração concedida pelo 
prazo indicado em seu projeto, não podendo ultrapassar o prazo de 5(cinco) anos.
	 Art. 34. A instituição de ensino somente poderá iniciar as atividades escolares do curso após a publicação 
do ato autorizatório, sob pena de anulação dos atos escolares praticados antes da devida autorização.
Parágrafo único. No caso previsto no caput deste artigo, será responsabilizada a autoridade causadora do início irregular.
	 Art. 35. Protocolado o pedido de autorização de curso ou programa, é aberto o processo administrativo, 
deve o DME concluir a análise do processo no prazo de 30(trinta)a dias, podendo ser prorrogado por igual período em 
pedido devidamente justificado. 
	 Art. 36. Para solicitação de autorização de funcionamento de curso ou programa a instituição de ensino 
pretendente deve instruir o processo com os seguintes documentos:  
I – requerimento do representante legal da instituição ao DME;
II – justificativa para implantação de curso ou programa pretendido;
III – ato do credenciamento ou renovação de credenciamento dentro do prazo de validade;
IV – documento que comprove a legitimidade e representação da entidade mantenedora, quando for o caso de instituição particular;
V – descrição das instalações físicas, biblioteca, equipamentos e materiais necessários ao desenvolvimento da proposta pedagógica;   
VI – Regimento Escolar em conformidade à legislação vigente; 
VII – Projeto Político-Pedagógico e plano de curso da instituição, atualizado;
VIII – relação dos docentes, equipe pedagógica e quadro técnico-administrativo; 
IX – laudo emitido pela Vigilância Sanitária; 
X- certificado de conformidade às exigências de prevenção de incêndio e emergências que garantam a segurança da 
comunidade escolar, expedido por órgãos competentes; 
	 Parágrafo único. A instituição de ensino deverá disponibilizar à Comissão de Verificação todas as informa-
ções e documentos por ela solicitados para constatação das condições de funcionamento.
	 Art. 37. A autorização de programa deverá obedecer, no que couber, os mesmos trâmites para a autorização de curso.
	 Seção II - Da renovação de autorização de cursos e programas
	 Art.  38. Para solicitação de renovação de autorização de funcionamento de curso ou programa a instituição 
de ensino pretendente deve instruir o processo com os seguintes documentos:  
I – requerimento do representante legal da instituição ao DME;

II – ato de autorização ou renovação de autorização e o prazo de sua validade;
III – documento que comprove a legitimidade e representação da entidade mantenedora, quando for o caso de instituição particular;
IV – descrição das instalações físicas, biblioteca, equipamentos e materiais necessários ao desenvolvimento da proposta pedagógica;   
V – comprovação da execução do Projeto Político-Pedagógico e da Proposta Curricular do curso; 
VI – Regimento Escolar em conformidade à legislação vigente; 
VII – Projeto Político-Pedagógico e plano de curso da instituição, atualizado;
VIII – relação dos docentes, equipe pedagógica e quadro técnico-administrativo; 
IX – laudo emitido pela Vigilância Sanitária; 
X- certificado de conformidade às exigências de prevenção de incêndio e emergências que garantam a segurança da 
comunidade escolar, expedido por órgãos competentes. 
	 Seção III - Disposições gerais
	 Art. 39. A análise dos processos de autorização de cursos e programas compete preliminarmente ao DME, 
o qual deverá proceder nos termos do art. 8º, inciso I a VII, desta Deliberação.
	 Parágrafo único. Concluída a análise do processo, feitas as diligências necessárias e realizada a verificação in 
loco, a Comissão de Verificação emitirá relatório circunstanciando, encaminhando o processo para análise e parecer do CME.
	 Art. 40. O processo de autorização e renovação de autorização de programa e, eventualmente, de um 
experimento pedagógico, atenderá as condições de propostas específicas do programa ou experimento pedagógico.

TÍTULO III - DA SUPERVISÃO E DA AVALIAÇÃO
	 CAPÍTULO I - DO PROCESSO DE SUPERVISÃO
 	 Art. 41. A supervisão consiste na atividade administrativa pela qual o SME, por meio dos seus órgãos 
competentes, acompanha e fiscaliza as atividades educacionais em instituições que o integram, com vistas à constatação 
do cumprimento das normas e da qualidade do ensino ofertado. 
	 Art. 42. Cabe ao DME orientar e supervisionar o cumprimento, por parte das instituições de ensino sob sua 
jurisdição, no que se refere ao Projeto Político-Pedagógico, em consonância com as diretrizes e normas que regem o SME. 
	 Art. 43. O DME estabelecerá a forma de acompanhamento continuado das atividades das instituições de ensino, com 
a designação de equipes compostas por técnicos e profissionais com formação e experiência nas áreas de ensino respectivas.
	 .Art. 44. A supervisão deverá resultar em relatórios circunstanciados sobre as condições de funcionamento das 
instituições de ensino e dos cursos ou programas em oferta, com orientação para a melhoria de suas atividades, quando for o caso. 
	 CAPÍTULO II - DO PROCESSO DE AVALIAÇÃO
	 Art. 45. Compete ao Poder Público Municipal garantir e avaliar a qualidade do ensino ofertado pelas institui-
ções de ensino integradas ao SME, bem como sua conformidade aos princípios estabelecidos no Art. 3º da Lei nº 9394/96 
e suas alterações, bem como aos arts. 4º e 5º da Lei Municipal nº 2.737/2018.  
	 Art. 46. A avaliação institucional será realizada por meio de critérios e instrumentos definidos no âmbito do 
SME, nos termos da legislação vigente. 
	 Art. 47. A avaliação institucional será operacionalizada pelo DME e pelas instituições de ensino, no que lhes 
couber, submetendo os resultados à apreciação do CME.
	 . Art. 48. A avaliação institucional deve constar no Projeto Político-Pedagógico da instituição de ensino, com 
o fim de nortear a relação estabelecida entre a gestão escolar, o professor, o aluno, o conhecimento e a comunidade em que 
a escola se situa. 
  	  Art. 49. O DME, com a participação do CME, deverá constituir uma comissão permanente que coordenará 
e acompanhará o processo de avaliação no âmbito do SME, com o objetivo de construir e implantar um sistema municipal 
de avaliação do ensino fundamental e educação infantil, em consonância com os setores educacionais da sociedade.
 	 Art. 50. A ocorrência de resultados insatisfatórios nos processos periódicos de avaliação ensejará a fixação 
de prazo para que as instituições de ensino, sob responsabilidade de suas mantenedoras, implementem as ações que 
resultem na melhoria da qualidade de ensino. 

TÍTULO IV - DO DIREITO AO RECURSO
	 Art. 51. O Conselho Municipal de Educação - CME poderá analisar, em caráter recursal, processos da regulação 
que tramitam nas instâncias administrativas do SME, cujas instituições de ensino se sintam prejudicados em seus direitos. 
	 § 1º O recurso de que trata o caput somente será admitido se requerido antes da análise conclusiva do 
pedido de ato regulatório ou da expedição do ato administrativo do ato regulatório em questão;
	 § 2° O requerente ingressará com recurso diretamente no CME, expondo em seu requerimento as razões do 
recurso e a elas anexando cópia do processo em tramitação, com menção ao órgão em que se encontra sob análise ou guarda. 
	 § 3° O requerimento de recurso será analisado pela Presidência do Conselho, que, após informação técnico-jurí-
dica, decidirá sobre o acolhimento, indicando a Câmara à qual caberá, quando for o caso, analisar o processo em caráter recursal. 
	 § 4° Indeferido o requerimento, será expedida comunicação ao requerente, com cópia do parecer da Câmara. 
	 § 5° Caso o requerimento seja deferido, será expedida notificação tanto ao requerente quanto ao órgão no 
qual o processo se encontra sob análise ou guarda, que deverá, ato contínuo, remetê-lo diretamente ao CME.
	 . § 7° Caso julgue necessário, o CME poderá constituir comissão de verificação extraordinária, em moldes 
adequados ao assunto em análise. 
	 Art. 52. A qualquer momento, o relator do requerimento do recurso poderá solicitar informações do órgão 
responsável pelo processo, 

TITULO V - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
	 Art. 53. Será permitida a organização de cursos, programas e experimentos pedagógicos, com currículos, 
métodos e períodos próprios, dependendo seu funcionamento de autorização do SME, mediante parecer do CME
	 Art. 54. A autorização e reconhecimento, bem como suas renovações, de cursos, programas ou experimentos 
pedagógicos obedecerá a rito especial no CME, a ser regulamentado por Instrução Técnica específica, quando houver necessidade,
	 Art. 55. As instituições de ensino são obrigadas a afixar, em local visível e acessível ao público, cópia dos 
atos regulatórios expedidos pelos órgãos do SME.
	 Art. 56. Em qualquer momento de tramitação de processos regulatórios o CME pode, por meio de visita de 
seus Conselheiros, determinar a averiguação, in loco, das condições de oferta de instituição de ensino, para aprofundamen-
to de análise e de relato.
	 Art. 57. Os relatórios circunstanciados das comissões do DME, referentes aos processos de regulação, 
são partes integrantes dos respectivos protocolados e serão a estes apensados, após as análises finais e a publicação dos 
respectivos atos legais.
	 . Art. 58. A nomenclatura das instituições de ensino deve ser aposta em todos os documentos, conforme 
legislação e normas vigentes, assim como deve constar a correta indicação da entidade mantenedora,
 	 Art. 59. São de uso obrigatório os modelos de Histórico Escolar, Guia de Transferência, Relatório Final, 
Ficha Individual e Certificados aprovados pelo SME.
 	 Art. 60. Em todo documento escolar expedido pela instituição de ensino deve constar, obrigatoriamente, o 
número dos atos regulatórios em vigência.
	 .Art. 61. Os modelos de formulários para seu preenchimento, previstos para os trabalhos das Comissões de 
Verificação, deverão ser apresentados ao CME dentro do prazo de 60(sessenta) dias e, uma vez aprovados, passam a ser 
parte integrante desta Deliberação, como anexos. 
	 Art. 62. Por ocasião de renovação de ato legal, os atos regulatórios expedidos em vigência devem ajustar-
se às disposições desta Deliberação. 
 	 Art. 63. Aplicar-se-á esta Deliberação aos atos regulatórios que vencerem a partir de sua publicação, ou que 
tenham vencido após a aprovação da lei que implantou o sistema de ensino no Município.
 	 Art. 64. Cabe a todos os integrantes do SME, nos termos da lei, cumprir e fazer cumprir as disposições 
desta Deliberação.
    	 Art. 65. Os casos omissos na presente Deliberação serão resolvidos pelo Conselho Municipal de Educação. 
   	 Art. 66. Esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação.
	 Relatores:
	 Neide Babugia Fabricio	 Jacqueline Di Paula Lopes Martineli	 Paulo Pimenta

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº 006/2019 - PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 015/2019 
	 O Município de Bela Vista do Paraíso, Estado do Paraná, torna público o Edital de Pregão Presencial nº 
006/2019, Critério: Menor preço por item. Objeto: aquisição de óleos lubrificantes, graxas e fluído de freio para atender a 
demanda dos veículos e maquinários pertencentes à frota da Prefeitura do Município de Bela vista do Paraíso, todos de 
primeira linha e homologados pelas montadoras, todos de primeira linha e homologados pelas montadoras. Data de realiza-
ção do certame 18/04/2019, às 08h15min protocolo dos envelopes e na mesma data às 08h20min abertura dos trabalhos. 
Para melhores informações, favor dirigir-se à Divisão de Licitações e Compras, na sede da Prefeitura Municipal, sito à Rua 
Joaquim Ladeia, 150 – Bela Vista do Paraíso – Pr, pelo telefone (43) 3242-8110, pelo site: www.pmbvista.pr.gov.br – link 
Portal da Transparência/Licitações ou ainda pelo email  licitacao@pmbvista.pr.gov.br. 
	 Bela Vista do Paraíso, 02 de abril de 2019. 

Leonardo Antonio Savariego Conceição - Pregoeiro

Decreto  nº 24/2019 de 11/03/2019
	 Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da outras providências.
	 O  Prefeito Municipal de BELA VISTA DO PARAÍSO, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e 
das que lhe foram conferidas pela Lei  Orçamentária nº 1238/2018 de 13/12/2018. Decreta:
	 Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Adicional Suplementar, Orçamento Geral do Mu-
nicípio, no valor de R$ 3.735.809,82 (três milhões setecentos e trinta e cinco mil oitocentos e nove reais e oitenta e dois 
centavos), destinado ao reforço das seguintes Dotações Orçamentárias.
	 Suplementação
05		  DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO
05.001		  COORDENAÇÃO GERAL
05.001.04.122.0005.2.010.	 Manter as Atividades do Departamento de Administração
40 - 3.3.90.39.00.00	 000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA                        155.000,00
05.001.04.122.0005.2.014.	 Manter as Atividades de Próprios Públicos
74 - 3.3.90.36.00.00	 000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA	                            5.000,00
06		  DEPARTAMENTO DE FINANÇAS
06.001		  COORDENAÇÃO GERAL
06.001.04.129.0006.2.021.	 Manter as Atividades de Cadastro e Tributação
129 - 3.1.90.13.00.00	 000 OBRIGAÇÕES PATRONAIS	  		      400,00
 136 - 3.3.90.39.00.00	 000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA                       27.550,00
138 - 4.4.90.52.00.00	 000 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE	                             4.000,00
07		  DEPARTAMENTO DE SAÚDE
07.001		  FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
07.001.10.301.0007.2.022.	 Manter as atividades do CAPS
157 - 3.3.90.30.00.00	 494 MATERIAL DE CONSUMO	 		                             30.000,00
07.001.10.301.0007.6.023.	 Manter as Atividades de Atenção Básica
172 - 3.1.90.13.00.00	 01303 OBRIGAÇÕES PATRONAIS	  	                          19.158,40
176 - 3.3.90.30.00.00	 01303 MATERIAL DE CONSUMO	  	                            6.000,00
663 - 3.3.90.30.00.00	 494 MATERIAL DE CONSUMO	 		                         100.000,00
178 - 3.3.90.36.00.00	 01303 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA                          95.792,00
181 - 3.3.90.39.00.00	 01303 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA                       3.400,00
07.001.10.301.0007.6.024.	 Manutenção do Programa de Saúde da Família - NASF
187 - 3.3.90.36.00.00	 494 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA	                                925,00
07.001.10.301.0007.6.027.	 Manutenção das Atividades de Saúde Pública
218 - 3.3.90.36.00.00	 01303 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA	 1.000,00


